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1º TABELIONATO DE NOTAS E  REGISTRO DE IMÓVEIS DE FORMOSA-GO

Rua Anhanguera 125, Centro, Formosa-GO, 73.801-170 Telefone: (61) 3632-1088 e 3632-1086

atendimento@cartoriodeformosa.com.br  Horário de expediente externo: 08h às 17h.

ATENÇÃO: ESTA É A LISTA MÍNIMA DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS. É POSSÍVEL QUE SEJAM REQUERIDOS NOVOS DOCUMENTOS APÓS O PROTOCOLO DO TÍTULO


ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – SEM COMPRA E VENDA
FINANCIAMENTO
1- Apresentar contrato original. Todas as vias devem estar devidamente assinadas por todas as partes.  A pessoa que assina em nome de pessoa jurídica deve comprovar os poderes que tem, seja apresentando procuração original ou copia autenticada vigente (mais comum em caso de bancos) ou outro documento que comprove os poderes (contrato social, estatuto social, etc.). Não basta apresentar somente o substabelecimento, tem que apresentar também a procuração.

2- Caso o contrato seja particular: exigir o reconhecimento e firma. Não precisa de reconhecimento de firma: SFH e MCMV. SFI precisa de reconhecimento de firma.

3- Apresentar certidão original ou copia autenticada de casamento ou nascimento atualizada (prazo de validade de 6 meses) dos devedores do imóvel. 
4- Apresentar cópia de RG e CPF dos devedores.
5- Sendo pessoa jurídica: apresentar certidão simplificada da Junta Comercial atualizada e CND atualizada da Receita Federal. Esta certidão tem que ser negativa.
6- Sendo imóvel rural: 

* CND do ITR atualizada. 

 (http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CertInter/NIITR.asp)

 * CCIR quitado e atualizado.

Obs.: Emissão de CCIR atualizado pode ser feita pelo link abaixo, mas depende de pagamento de taxa a liberação do CCIR do ano. 

(http://ccirweb.serpro.gov.br/ccirweb/emissao/formEmissaoCCIRWeb.asp)

7- Sendo imóvel urbano: Boletim de cadastro imobiliário emitido pela Prefeitura Municipal de Formosa-GO. (http://www.formosa.go.gov.br)
8- Se houver recursos do SBPE, FGTS, FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador e Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação: apresentar CND RFB em nome do recebedor dos recursos. (requisito revogado pelo Decreto 8302/2014).

9- Não pode haver outra alienação fiduciária vigente na matrícula.

10- Não pode haver penhora em favor da Fazenda Nacional (União Federal), cláusula de inalienabilidade, promessa de compra e venda.

11- Caso haja hipoteca cedular há necessidade de autorização do credor (caso não seja o mesmo credor do documento).

12- Qualquer outro ônus vigente deve estar informado no contrato.


